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QUESTõES DE SA UDE E ASSISTÊNCIA NA CIDADE E 
NO CAMPO (*) 

Dr. FRANCISCO BORGES VIEIRA 

Docente-livre de Higiene da FaculdadE: de Mediciüa 
da Universidade de S. Paulo, Chefe de Serviço do 

Instituto de Higiene de São Paulo. 

INTl{ODUÇÃO 

Vastí ssimo é o terna que m e cabe a honra ele relatar. Na 
realidade l'lc é toda a higiene. Penso, entretanto, que a ilustre 
Comissfw que o programuu, teve em mira, ele acordo aliás com 
as ju sta s finalidades do Certame. apenas a focalização dos prin­
cipais problemas médico-sociais que afligem as nossas popula­
ções, na cidade c no campo, a serem ainda mais agravados pelas 
condições ele após guerra, a-fim-ele que, aquí discutidos, dêm 
margem à proposição ele m edidas mais racionais para procurar 
f'O h t'- los . 

.-\ g·uerra que acaba de terminar significou na história ela 
humanidade mais do que uma luta de ideologias, em que a demo­
cracia. isto é. o governo ele povos livres, triunfou sobre a barbárie 
totalit:'tria. onde uma civilização falsificada ocultava o absolutis­
mo de um chefe a sufocar as consciências, tolhidas em suas ân­
~i~s de liberdade e progresso. Esta guerra foi uma verdadeira 
r<"volução a ;thalar a hnmaniclade, novos rumos exigindo novas 
~ oluç(íes. para um novo reajustamento. O movimento de eman­
cipação ~oc.· ia l. se já vem evoluindo desde muito, desde a Revo­
lnc?'to Francesa. em m;,rcha acelerada nos últimos anos, terá 
agora sua fase de consolidação. e ao povo se outorgará, sem dis­
criminação ele qualquer espécie, a situação a que faz jús, j)ara o 
hem da humanidade e felicidade de cada um. E a base desta 

( • l R ela tório apresentado ao "Congresso Brasileiro dos Problemas Médico­
Sociais de Após Guerra ", reunido em Salvador, Bahia, de 25 de junho a 
2 de julho de 1945. 
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onlem é ccrtam<.:nte a ,;aude, sem a c1ual nãu hú progresso, ma3 
si m a J estruiç:w, pior <.lc q ue a das balas, porque at inge, e m cheio, 
a própria semente da humanidade. 

Todos têm d ireito à saude c os doentes e desvalidos, têm di­
reito à assistência. A socialização da m edicina cada vez mais 
se afirma, trazendo, em consequência, a c riação de numerosos 
problem as d e ordem profiss ional a se rem solvidos. 

A defesa da saude é consequência direta da educação que faz 
do homem es ta mara vilha ela cri ação, difere nciando-o dos outros 
animai s, ao ;; quai s falt a a ra;.;ÜJ ncct's,;úria ao di,;ccrnimento 
cunscien te . Se poclen1u:o educar cert o,; animais a perl::tzer~m de­
terminadas fnnçõe,;. \·cr:i icam-,;t·, nessas atiYidades . autOlnatis-
mos pro\·enic:ntes de refkxo:; condiciona/_1. ou c: n túu, mani festa- f,~'l. 
ções in s tinti \· a~ .. (! \l l " JÚ<J chcg-an1 a r ..-\ cl:tr 11 c·:; lado de plE' na 
t;unsciência que caractc · iza o homem. 

Imigração e Saude Pública 

Enlre os fenômenos que cer tamente se apre~eutarão no Dra­
si l de após guerra, tere mos a penet ração no país de g randes le­
vas mig rató ri as procedentes dus paise~, duramente a tingidos pela 
catástrofe. l\1 ui ta prudência c mui ta refl exão deverão orientar 
os governantes a-fim-de, primei ra men te, joeirar os ádvenas. de 
fo rma a só deixar entra r elem ento,- sadios g-e notipica c fenot ipi­
camcntc deseja\·eis, e, depois, orientar sua localização nos Yários 
pontos do território nacionaL Esta or icn ta\ão n ão deve lcYar 
em conta apenas a falta de b raços aquí e acolá. nem só se ads­
tringir ao critério político de evitar encistamento e promover 
cru zam entos, m as tambem ao receber os elementos desejaveis, 
que vão colaborar na est ruturação de nossa gente, ainda em for­
m ação, velar para qu e as condições de saude do meiO que os vat 
receber lhes sej am propícias . 

Não deve mos todavia esquecer, como tem sido o caso no 
passado, nosso caboclo, c· cerne da n acionaliclacle. Que o colon o 
imig ran te tenha o m eio ~,adio, a escola, o centro de saude. mas 
não nos esqueçam os que, antes dele, é preci so cuidar do nosso 
caboclo. a quem tudo fa lta e tão ca luniado é. Se é indG!ente 
muitas vezes. o deYe ;\ fai ta de saucle , em especial à ancilostomose 
que o ataca prat icam ente em 100 por cento . à desnut r ição e ao 
alcoolismo, e . em várias zonas . a outros males como a malária 
(da qual sofre mai s de 11111 quinto ela nossa população). a leish­
man iose e outras de menor m a:-; não p equ ena importância. 

Considerações sobre o nosso "Panorama Sanitário" 

O panorama sanitário de nossas populações, quer das cida­
des quer dos cam pos, não é li sonj eiro. Nas cidades, problemas 



de Ill ullia cs Lüu a ex1g11· a atençüo pronta das autoridades, entre 
eks. t.lo ,; m a i;; importantes, a m ortal ida de infantil e a tuberculose; 
H<• campo. a ancil o,.: tomo::: e. a malúria . a le ishm ani o::->e. u tracoma. 
E m tuda a parte a ignorància, o padrão baixo de vida, a s doen­
ça::: degt ncrativas c, nào c::;qu eçamos, as devidas a vícios alimen­
tare::;. Conforme incJtH:: ritos vários têm re velado, por ig norân­
cia ou pubreza . ao lado ua s ubalimentação, te mos, intensam ente 
di :::seminacla. a fo me qualitativa, carente em elem entos essenciais, 
tudo Clln t rihu incl o para uma menor res istênci a às doenças. A 
ncces:; idack de cd ucaç iio :-:anitária é máxima, certamente maior 
do q nl' a de ins tru ção. e e;:;pecialm ente em educação alim entar. 

E" hem vcnlacl c que J!lls;;a;; organi zações san itárias, fede ral 
"u es taclu:\Í s. t~m feito ,., qu e lhe ~ tem sido poss íve l den l ro dos 
limitad o,; rcc ur,.;o ;; mater iai,; c de pessoal de que di spõem . Be­
ncn!érita tem ,.:iclu ig ualmente a ação de ce rtas organizações ofi­
ciai ." ou internacionai s como o Serviço Especial de Saude Pública 
c· a Fundação Rockctcll er. estim ulando ou criando novos se rviços. 
::\ ece;;:'~'t rio é. porem. reconh ecer que mui to temo ;; a faze r, e pug­
Jt ar por melhorias. 

Precariedade de dados estatístico-sanitários entre nós . 

. \ prccar i(.'(lacl e de nossa si tuação sanitária é tão patente que 
çhcpt :1 p rc:-'t"i ncl ir . em g rande pane. da c<>mprovaçiio estatíst ica . 
.\lv :- ttiCl c:,;,.;::t. com pHl\· aç~w não é iacil el e se obter, dada a a usên­
c ia <il' da dos iidc cli g nos para a ma io ria el e nossas cidades e até 
Jnv,.: n]() :t;; capit;ti::; . Q ue se d irá ent .:-LO da g rand e m a sa do pa ís, 
:· n; tnagna pa rte inexplorado e tiio fal to de comun icações? O 
.. 'ill :t:J\ll :-'Onw< · tem c:-: t:,do suj e i tu a ~::;t im a ti va~ e :-'o mente nos 
' 'i rim o,: an os ,.:-to o,; nos!'os r ecenseamentos tomando forma mais 
razoa,·cl. l l;; de 1n0 c de 1940, emóora ainda imperfeitos e com 
in t en· ~:lo <!c 20 anos. diio-nos esperanças el e m elhor futuro para 
t :-ti s a\'erig uações . E ' mi s ter que os governos estaduais, colabo­
rando com o federa l. não deixem de melhor cuidar U!"ualmente 
do" r cgi!'tros . para garantirem. junto a uma continuidade lógica 
de recen seam entos fr ecju entes c regulares, realizados com todos 
ns <'llidados ex igidos . o u~o imprescind iYel el e e~ tatí s ti cas de 
nm fia nça. 

E' de jm;tiça confes~a r que tal marcha Yem se fazendo pau­
latinam ent e. de for ma -a jú nas capitais e em muitas cidades ter­
nw ~ t'lc rn cntos para o cálculo de muitos índices de valor e que 
·· :· :nitc·m conhecer muitas deficiências. O D epartam " ... '"' Na­
cional d <" C::tude t em puhli<'ado e comentado falh as . fa zendo es­
t ud n" compa rat ivos. e"tim ul:tndo melhori a e :-t ssim procurando 
c~ll" ncl e r a zona de regi s i ros de ce rta confiança, ainda circuns-
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crita quase que somente ao Rio, S:i u l'aulu c alguntas outra 5 
cidades. 

A necess idade da instit u ição de padrões de índ ices ~: anll a· 

rios, tornando poss íveis es tudos com para t i vos, é ta c i ta mente r e· 
conhecida, e di versos método::; têm ::; ido propos tos a -f im-de torná­
los práticos e representat ivos. A Comissão de Higi ene da So­
ciedade das Nações, em 1936, recomendou o::; pad rões propostos 
por Stouman, e Falk, os quais fo ram modificados por Barros Bar­
reto que, na Conferência de \Vashington, propôs fossem os mes­
mos reduzidos no númerc de itens . E::;te di s tinto ::;a ni ta n ó' la em 
traba lhos publicados nos Arqu ivos de Hi giene, vem aprec ian do, 
c0m Oswaldo Costa e J. M . T e ixeira, a s ituação sanitát- ia das 
várias capitais dos Estadll::.. D e,;se::; traba lho,; ( 1.2) tomare! mu i­
tos dus dados que se ~eguem : 

Dados estatístico-sanitários coligidos. 

Se a natalidade é geralmente alta, apesar das sabidas defi­
ciências de registros, 88,7 por 1 . 000 mulheres de 15 a 44 anos em 
média para 19 capitai s. a ma is baixa em 1942, em T erezina, an­
dando pela casa de 27,8, tendo a s·eguinte , Cu iabá, já a 35,í' e daí. 
em escala ascendente até atingir 133,1 em Fortaleza. trata-::;e po· 
rém de um fenômeno biológico q ue, pelos alto:; índices de mor­
tal idade. es pecialmente os de mortalidade infant il. não .:hega a 
compensa r satisfatorianh :nte os im enso,.; des ialque:; e nunca con­
tentarão um hig ieni sta moderno e nem recomendam o progresso 
do país. Para 1941 , Barreto e Costa encontraram uma concor­
dânci a frequente entre baixa natalidade (i nfer ior a 70) com os 
maiores coeficientes de mortalidade materna (acima de 15 por 
1 . 000 nascim entos ). concluindo tambem, dada a alta percenta­
gem ele matrícula de gestantes em dispensários, nessas locali­
dades, pela in eficiência, elas organizações sanitárias e. principal­
mente, pelas fa lhas do registro. 

A mortalidade geral é a lta. E ntre as capitai s dos Es tados, 
que ge ralm ente são as c idades ele maior progresso no país. foi 
nesta cidade el o Sah·ador. de 27.63. em 1941. 

A mortalidade ma terna por 1.000 nascimentos vivos foi para 
20 capitai,.; , em méd ia. ck 10.3. ind o de 2.8 em ReJo Horiwnte a 
54,4 em T erezina . 

(1) Barreto, J . Barros e Costa. Oswa ldo - "Considerações a respeito dos 
tndfces Sanitários das Capitais e dos Estados do Brasil . relativos 
a 1943 " . Arq. de Higiene, Rio, 13,2 :129-155, (ag.) 1943. 

(2) Barreto, J . Barros, Costa, Oswaldo L . e T eixeira, José Medeiros -
" Indices Sanitários àe 1942 das Capitais dos Estados brasileiros" Arq . 
Higien e, Rio, 13.3:121-152, (Dez . l 1943 . 
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:\ mor ti natalidade, segundo dad os relatados por Scorzc! I i J u­
nior, (3) em 1941, para 8 capitais, onde os dados toram mais de 
confiar, andou, em media, em 64,7 por mil nascimentos totais, 
indo de 27,2 em São Paulo a 106,3 em São Luiz e se nJo em 
Sah·ador de 87,7. ~o Dis trito Federal, em 1942, foi de 79,64. 

A mortalidade infantil, com índices certamente muito influen­
ciados peia precariedade dos registros de nascimentos (haja vista 
coeficientes tais como 984 e 870 em Natal (1936-1937). 760 em 
Terezina ( 1937) a 843 em Maceió (1936) , foi em média, em 1942 
de 235,6, a menor em São Paulo (a inda altíssima) de 122 por 
mil nascimentos v ivos, acusando 629 em Terezina, onde em 1941 
fora de 500. Tais coeficientes são altíssimos, mesmo nas capitais 
do sul, de maior progresso geral , condição esta cujas relações 
com a mortalidade infantil são notórias. N o Distrito Federal 
a lcançou em 19-1-2 a alta cifra de 155 por mil nascimentos vivos . 
Se ta l é a s ituação nas m elhores cidades, facil é presumir o que se 
passa no país em gera l. Eis um campo importantíssimo do do­
míni o da Higiene, onde temos muito e muito que fazer, de forma 
a colocarmo-nos entre a3 nações realmente cultas! Que tal mor­
talidade é passível de grande redução, mercê de bons serviços 
da higiene infantil e elevação de nível econômico e educacional 
das populações, é fato modernamente comprovado. Mesmo as 
causas natais e néo-natais são passíveis de redução, embora me­
nos prontamente que para as ocorrentes em plena vida infantil. 

P ela alta incidência de diarréias como causa de morte, pode­
se ve ri fi car como é precária a alimentação infantil entre nós. As 
percentagens dessa causa sobre a mortalidade infantil total che­
garam , segundo aqueles autores, em 1941, até 98,7 em João Pes­
soa. tendo sido em médir, de SO o/o . Observaram ainda, concomi­
tância de percentagem superiores a 50 nas capitais com coeficien ­
tes maio res de 270 por mi l nascim entos. o fornecimento de leite 
em boas condições sanitárias é de maior importância no comba­
te à mor ta li dade infantil e, tal alimento ainda é em geral entre 
nós de baixa qualidade e parcamente utilizado. A falta de um 
bom controle na origem e distribuição é geral , sendo ainda rela­
tivamente pequeno o número de cidades que o pasteurizam, mes­
mo parcialmente. Em 1942, só 10 capitais pasteuri zavam o leite, 
sendo que, totalmente, apenas cinco das mesmas. As quotas diá­
rias às populações são mínimas, conforme vários inquéritos têm 
demonstrado. Porto Alegre a capital do Estado onde a quota 
tem sido ma ior . acusou. em 1942. 180 crn3 "per capita", ainda 

.<3) Scorzelli Jr. Aquiles - " Mortinatalidade nas capitais brasileiras". Ar:t. 
de Higiene, Rio. 13,3 :7-25 (Dez . ) 1943. 
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pois apenas a terça parte do que é geralmente tido como mínimo. 
A quota de leite pasteU1·izado "per capita" esteYe em 1941 sem­
pre inferior a 60 cm3 nas capitais com mais de 507o de mortes 
abaixo de um ano por diarré ia . Somente 6 capitai s tiY eram mais 
de 60 cm3 e mesmo Porto Alegre, a ·maior, tem taxa insuficiente. 

A preocupação com a saude das crianças e das mães tem-se 
manifestado fortemente nos últimos tempos entre nós, o que é 
muito louYavel para o atual Governo. Considerando todavia co­
mo o diz Saunders, (1) que um programa de saude materna ou 
infantil não pode mais ser considerado em mo,·imento separado 
de outros movimentos de saude, deYer-se-ia onde tal não se dá, 
reintegrá-lo nos departamentos de saude estaduais ou municipais, 
tão interdependentes são os probl emas médico sanitúrios que afe­
tam toda a família. 

Das doenças contag iosas, pagamos maior tributo à tubercu­
lose, a grande ceifadora de vidas. Conforme os dados antes refe­
ridos, em 1942, 7 capita is apresentam coeficientes de mortalidade 
acima ele 300 por 100 m;l habitantes, com Salvador na dianteira, 
devendo-se neste grupo incluir a própria Capital da República; 
7 entre 200 e 300. 4 entre 100 e 200 e 2 apenas abaixo de 100 
Pode-se perfeitamente calcular o nú~1ero de tuberculosos ativos 
no Brasil , em cerca de um milhão. em grande parte desampara­
dos, pela falta de organismos ass is tenciai s . e tambem deset:radís­
simo o problema propriamente profil ático. Cada st ros torácicos, 
pelo processo ele :\Ianoel de Abreu e cadastros tnherculínicos, 
estes nem sempre comparaYci s dada s a,; diierença s de técnicas , 
têm-se t·eali zadn aquí ou acolá. mas deYem ser tai s inquéritos mul­
tiplicados nas diferentes zonas. a-fim-de m elhor tornar conhecida 
a incidênci a da tuberculose entre nós e tambem permitir o desco­
brim ento ele novos casos entre comunicantes . 

Entre as doenças contagiosas agudas nas capitais. constitue 
problema impm·tantc . mais enJ umas do que em outras. a febre 
tifóide. Cinco capitais :::.presentaram em 1942 coeficien tes de 
mortalidad e ti fó idica su peri ores a 20 por 100.000, culminando em 
Porto Alegre com 32. três entre 15 e 20, sete entre 10 e 15 e qua­
tro entre 5 e 10. Urg-e que o~ se rviços de qude empreendam 
luta sem trég-ua contra b~ si ttt ação. es timulando as notificações e 
verificações elos casos. de forma a poder atender m elhor ao pro­
blema profi!;'ttico. c promO\·endo inquéritos a-fim-de ser ~viden­
ciada a vta el e tran smi ,;siin . E' enorme o número das nossas 
cidades que não dispõe m cl l' r('dc~ de abastecimentos de águas 

(1) Saunders, J. M. - Effect of the Increased Birth Rate on Maternal 
and Child Health Problems". A. J. P. H. , 35,2:140-142 (Fev.) 1945. 



e, as que dispõem de tal elemento de progresso, sofrem carência 
do produto. que geralm çn tc não é tratado. E que dizermos das 
zonas do interior e das rurais, onde sabe-se serem as doenças do 
grupo tífico muito di - -eminadas c em geral ignoradas? E' pre­
ciso rea lça r que poucas cidades dis põem de serviços de verifica­
ções de óbitos e. na m:, ior parte. o. erviços de notificação de 
c a~os são muito precarws. Urge intensificar as vacinações, in­
n ementar a educação anitá ria do povo. ao passÕ que. m edidas 
de :-:a nea mcnto indicadas. de puri ficação ele águas e esgotos em 
l':-:pcrial. de ,·em ser con,·enientemente tomada s. 

:\ mortalicbde declarada por disenteria é impressionante. 
Uma capital com coeficiente bem acima ele 100 por 100 mil (João 
J:-> e:-:soa I. 3 entre 70 a 100. S entre 40 e 70: 7 entre 20 e 40 . .3 entre 
10 c 20 e 1 cnt1:c 5 e 10. Ainda aquí cabe assinalar as mesmas 
considerações feitas acima em relação à febre tifóide. 

'Entre out ras doenças tran;;miss ivcis agudas, a difteria tem-se 
apresentado em a lg uma. capi tais como problema importante e 
sua proii la,ia pel "- Yacinação em mas a na infância, é assunto 
resoh·i cl o já em muito países. 

_!;:i ti\ cmos oportunidade de pedir para São P a ulo, onde o 
problema (· :-:é rio . e pa re tal fi m ap re;;entamos nm anteprojeto 
que . ao lado ela yacina antivariólica obr igatória , se pa se a exigir 
tamhcm a ant idi ft érica para as crianças, ele preferência no segun­
do se mc;; tre de Yida, estendendo-se a obrigatoriedade até os 10 
anos. com re v<~cinação ao entrar para a escola primária. 

:\ ,·a ríola é doença que nos acompanha desde o primeiro 
século elo dr:-;cobr im ento e a prática comprovada c já secular da 
Yacinação jeneriana não deve ser negligenciada, antes sempre mo­
tiYo d<' preocupação constante. A lepra continua a chamar a 
a tençilo dos g-oYernos c. a exemplo do governo fed eral e de al­
guns goYcrno:< estaduai. como o ele São Paulo, deve merecer 
g-rande a tcnçi'w. em espe:cial. de acordo com os a inda parcos co­
nh ecim ento. atuais. a parte assistencial em leprosários segrega­
dare~ . sem despre:-;ar a criação ele dispensários. Temos capitais, 
cnm o .\ racaiú, que c·m 1 CJ42 ainda mantinln m em domicílio todos 
ll·-. kprosos conhecido :-: . c em São P a ulo, on de o problema de se­
gregaçiio tem sido <'ncaraclo com mai s atenção, 3/4 dos doentes 
são internados em leprosários. O problema não é só de segrega­
ção. mas ci e descobrimento, entre os comunicantes, de casos con­
tagiantcs ou potenciais contagiantes que. a juizo dos dispensá­
rios. peça importantíss ima do armam entário. deverão ser isolados 
e tratados. Tamhem cumpre prosseguirem os estudos referentes 
ao descobrimento de tratamentos de maior eficiência que os 
atuai s. aincb ni'io sat ish:órin". F. qne dizer das doem:a <> Ycn é-
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n:a, e outras, nãu llt.Jlifit:a \· ~is pelas no,sa::. lt:is. 1.: '1'11.: ~:.;tão a 
extgir cuidados proiiláticos ou terapêutico-proiilático g-~neral!za­
dos, para melhona tia st tuação ? U ~:àncer, L:l ll escala asco.:ndt.:n t<:: , 
figura nos 110ssos obi tuár ios já a tingindo t.: m muitos luga r..:s 4uase 
tantu Lluanto a tuberculose, muito pouco lt a\·endo st.: n:alizadu 
para, pelo menos, en fre ntar o p roblema. · 

ls to, nas cap itais ou nas g randes cidades. Nas zunas rurais, 
ta is p roblemas tambem existem, agravados por outros 1ue mais 
propriamente lhes são ·tpanágio. \ssim, a an~:ilostomose , a ata­
car perto de lOOio daquela população, a malária a fazer \'Ítimas 
em \·astas zonas e calcu:ando- ·e o ,;eu número em mais de 1/ 5 
~a população, o tracoma, a :;e estender de seus tn!s foco,; clás­
s icos, o do norte, no Ceará, o de Süo Paulo, talvez o mais impor­
tante, e o Llo sul. Us coeficientes Lle mortal idade pela malaria 
sfLO e le\·adíss imos em certas zonas. _\,;sim. em ::-.l anans eles 
chegam a ::; uperar os da t u bercu lose, com 33':) por 100.000 habi­
tantes. A -feb re amare la em s ua fo rma s ilves tre a ronda r aqui 
e alí, a tri pano omose america na, tão espalhada que se chega a 
di ze r que é !'Ó procura r para ser encontrada, a esquis tosomíase e 
out ras tan tas mazelas? 

No nosso inte rior e até na~ cap itais, morre-se em gr::mde 
n úmero sem se saber a causa. Serviços de verificação de óbitos 
ap~nas existem em muito poucas capitais. E m São Paulo, onde 
tal sen·iço foi instalado pela p rimeira ve.z em 1925, a percenta­
gem de óbitos por ca usa desconhecida que fora em 1924 de 8,8 , 
baixou a menos de 0,3 em 19-+0. Reci fe, Terezina, que tambem 
possuem serv iços de verificação de óbi tos, ti \ era m em 1941 de 
0,2 e 1,5% de ób itos por ca usa desconhecida. Salvador, entre­
tanto, ainda acusava em 1941. 6. Sro de ób itos por causa ig norada. 
E Floria nópo li s, A racajú. Goiâ nia . com mais de um terço de óbi­
tos por causas desconhecida · ? H á num erosos munic ípios . onde 
a té 100% dos óbi tos se dão oficia lm ente C O!llt) " mor te na tura l", 
apenas a estatística desmonot izada por a lgu ns óbitos por ac iden­
tes. homicídios ou su icídios. E ' a falta de médicos, a tornar pre­
cisa a a sinatura leiga do atestado. E ainda citemos os cemité­
r ios clandestinos. a escaparem às e tatística ·. 

Para detalhado conhecimento de situações locais. a prática 
de inquérito:; di -tritai , nos moldes do que realizou em 1943 .> 
Centro de Saude do I n t ituto de Higiene de São Paulo no seu 
distri to do J ardim América. ou o que o Centro de Saude dP. Pe­
trópolis vai realizar este ano na sua zona rural , deverá constituir 
exemplo a ser seg uido por todos os Centros de Saude. Ainda 
devo lembrar a prática ele inspeções sanitárias feitas ;'in loco ", do 
tipo das qtH' realizam os <studantes do Ins tituto de Hig iene de 
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S~to Pau lo, que ji tem •vdo u Estado d (: São Paulo inspeci0uadu 
e 111l' S lll O \·árivs municípws ele Estado<; limítrofes c até de a lguma' 
cidades de pai,;cs sulauJC: ricanos, onde têm ido em caravanas. 

Os ~erviços assistenciais em nosso país são, em geral, insufic ientes 
e mal distribuídos. 

U prvi>kma da sauuc e \·ital para a nacionalidade e nos no 
Brasii, muito tem os a iazer para encaminhar as soluções. Para 
esse;: íim. 1 :tz-se Illi s ter uma cougreg·açào de esforços coordena ­
dos e continuvs, entre tm;as as unidades da Federação, sob a 
égide do governo da üniào a at;Jar 4uando necessár io e a orien­
tar ;; coadjl!\·ar as ativicladl:s estaduai s e municipa is. :Vlais uma 
vez se \'ê o ctcerto em l(ll l: andou a Comissão Organizadora d este 
Congresso, em respeitar o fator gcografico para d in cl icaçao de 
seus relatores c correlatorl:S, a-fim-de m e lhc.r se propor a ques tão. 

Mas não é só pre\·cn ir c educar; é preciso tambem não negli­
genciar a parte assistencial. não só por mvtivos de filantropia, 
como pelo 111esmo motiv o pro(i láticu. E como somos pobres 
l::mbcnt tt c.<te se tor 1 :\úmcro exígut• de médicos que , pur ou­
tro ladv, Sl: aglomeram até em pletora nas grandes cidades. Em 
\ ' :J!> i :t.; z()na;:;, andam-se kguas e léguas ~em encontrar um; é aí 
o domíni o franco elo ~ curan t:e iros e comadres. que não deixam 
tambem, mercê da ign orúncia ~· pol>reza do povo, ele pontificar 
nas próprias capitais. 

O número de médicvs, preconizado, é ele 5 por 10.000 habi­
tante~ para cidades ou zonas densamente povoadas, sendo o nú ­
mero de l por 1.000 tidu em geral como adequado. Entretanto, 
mesmo em 8 capitai~ em que o 'número de médicos foi em 1941 
de mais de 10 por 10.000. so n1cnte cinco ti,·eram 90~{ ou mais 
de atl'~ta( ; o,; de ób ito firmado por médicos. 

!\'o Estado de São Paulo, que julgamos ser dos 111enos mal 
sen·idos no pai~. hit 3-1- municípios se m mé<.licos e 163 sem hos­
pital. sendo que mesmo entn· o~ que possuem ho~pital. segundo 
o asSC'\·erou Gama Rodrig·ues, ( 1) o número ele leitos estf1 ainda 
ntnitn ah:cixo do qu e pediria a boa técnica assistencial. i\ão te­
mo!' a~sistência médica ~>OJ>ttlar organizada e o que existe. iusu­
ficientí s,; imo l' mal rlistril>uido. deve-se. em especial. ;'1 benenw­
rêneia da,; Santas Ca ,; a::;. institui<:;Õc,; que t ran spl antadas em I 543 
para o Brasil, com a funclaçáo ua Santa Casa de Misericórdia de 
Santos . por Thaz Cuba ~. têm ao seu cargo 60 o/o da a!'sistência 
atual mente fornecida . 

(1) Gama Rodrigues - "O Problema H ospitalar no Intei·ior de São Pau­
lo.. . Comunicação ao 2.o Congresso Médico Paulista, 1945. 
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U padrão pede 5 leitos em hospitais gerais por 1.000 habi­
tantes e apenas cinco capitais lograram, em 1942 ultrapassar tal 
limite, apresentando-se. Florianópoli s , com 8, a melhor dotada 
nesse ano. ::VIas Sal v a dor e algumas outras, acusaram nesse ano 
m enos ele 4 por 1. 000 e Cuiabá só 1,74 sendo verdade que esses 
leitos mesmo não se r\'em só às capitais, mas tambem a ~rande 
p <e rte da população dos Estados. Já vimos antes, no Estado de 
São Paulo. como exemplo, quão insuficiente é o número de lei­
t os ciisponiveis. havendo grande núm ero de municípios sem um 
leito sequer. E a inda íe ito não é tudo. c\ falta el e enfe rmeiros 
que realmente nH.: rn;am ec:se nome é frisant e. 

nelati\·amente a hospitai s especializados, tambem muito te­
lllOS a realizar, não só em obras assistenciais com a criação de 
leitos para tuberculosos, na base mínima de um para cad::~ óbito, 
como na luta mai s própriamente profilútica com os di spensários, 
dentro ou fora elos Centros d·e Saude. Quanto à lu ta coatra a 
lepra. mai s clesenYoh·icla. morm ente em certos E s tados como São 
Pau lo. ;~inda a tarefa está longe de completa, não só no tocante 
aos dispensários, como m esmo para a internação, haYendo Es­
tados. com o já \·imo:-. que ainda não possuem locais para abrigá­
los . Hospitai s para psicopatas tambem se encontram em defi­
ci entes cum11çoes. Sendo o limite g eralmente aceito de 6,5 lei­
tos por 1. 000 habitantes, verificamos pelos relatórios ele Barros 
Rarreto que sómente Porto Alegre ating-iu em 194::? esse nível. 
Todas ;1s demais capitais apresentam deficiência , em geral a terça 
parte elo requerido. ~e ncio que Yitória não possue um leito se­
quer . Os alienados internados foram ele 3 por 10.000 em Ma­
ceió ;1 38 por 10.000 em Cnritiha, sendo ele referir que interna­
ção não s ignifica sempre leito em hospital. mas recolhimento até 
em cadeias. prática que. feli7.mente. t ende a desaparece r. 

Enfermagem eficiente. 

Devemo" notar ainda. quanto à assistência hospitaiar, que a 
ques tão não reside apenas em médicos e hospitais. Há a parte 
importantíss ima da enfermagem. que deve se r de alto preparo e 
niio. como ainda é costume entre nós. improvisar enfermeiros, 
fr equentemente usando até convalescentes indigentes. A enfer­
m:Jgcm eficie11te. obtida nelo emprego ele pc;;soa s de nív el elevado 
e com cursos em <' Scnlas ele alto padrão ainda é precária entre nl'Js. 
qu e. ao lacln da E;:; cola i\na Nerv. apenas :J.~·ora começa a contar 
t~om mai ;:; algumas de níve l equivalente. como a ele São Paulo e a 
ti e 1\" it<'r<'•i. E ssas enfermeiras de\·erã o ter prec isas noções de 
s;1url· ~ p1íhlie<. aliando a prática curati\·a ?t preventiva. 
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Descentralização de funções administrativas. 

Ve-.:;e poi::; L!Ue num pais assim, tão vasto, Je tão Jiversas 
conuiçues, onde reina avu ltadamente o analfauetismo, a ignorância 
e a po breza, ainda com comunicações dificeis entre as diferentes 
zonas Jaua a falta J e vias J e transpo1·1:e, com o progresso a se 
m :1niiestar apenas em Jc tenninacbs zonas li torâneas ou ac redor 
Je gramks núcleos, as soluções para os problemas serão lentas na 
sua execução e dependentes, em grande parte, da marcha da civi­
lização. Ao lado Ja penetração des ta, t erá a solução que vir da 
soma Jos labo res parciais e regiona is que, se estendendo por 
contig uidade, proporcionarão, em futuro que todos os esforços 
de \'ellt procl!rar turna r m t nos longo, o progresso sanitário sobre 
u L!ual repousará a própria unidade nacional. 

A tarefa tem (1ue se r descentralizada, exigindo-se porem, 
uma coorucnação Jos esforços regionais, para, r espeitadas as con­
Jiçües loca is, haver maior sucesso nas campanhas. Ivlesmo por­
que , os progressos rápidos hoje trazidos pela av iação n os trans­
portes e comunicações estão a m ostrar como problemas, t1ue an­
tes se acreditavam regionais em absoluto, Jeixaram de o ser. 
L embrem o-nos dos exe;11plos da importaÇw do ·· anofeles gam­
biae" . da d isseminaçào ,]a csqui stosomiase ou do tracoma. 

E· necessário que o rgani smos locais de saude e ass is tência 
sejam criados, com a p enetração necessária nas zonas rurais, on0e 
vi·;c o Cf~ rne da naciona lidade. E' o posto de higiene, desde a sua 
forma mais s implificada até o Centro de Saude completo, s ituado 
em cada município do país ao lado dos outros organismos que 
quase nunca faltam, como a escola pública, a igreja e até a prisão. 
i\ ~scula. ao lado elo pos to de higiene, é essencial e a posição do 
pro fessor pr imário assume t oda a sua importância n esses meios 
onde ele. semeador ela instrução e da educação, é o g u ia natural e 
único em questões cl C' saude. 

Entrelaçamento entre as questões de saude e as de assistência. 

Mui to se tem cliscutido sobre a separação entre os problemas 
de saude e os ele assis tência . A lg uns, do porte de um Haven 
Emerson . julg-am que a separação deve ser completa. para que 
um a não ciesv irtm· a outra. Outros julgam que ambas devem 
vir juntas. 

\V il son Smillie. se m n eg-a r os entrelaçamentos necessári os 
en t re un s c outros. ;\s ,-czl:'s inseparaveis , como no caso de doen­
ças transm iss in·is. acha q ue na s grand es cidades podem ser rea­
lizados por organ i za c: õc~ distintas: nas peq uenas ag-lom erações 
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pobres. toda \·ia , onde não há médico ou _ qualquer recurso assis­
tencia l, o posto de higiene deve se r tam bem de assistênci.t mé­
dica. como já vai sendo o ca so entre nós, com a criação ele pos­
tos de ass is tência médico-sanitária em tai s lugares . 

Novos rumos. 

:\ovu:-; rumos vêm sendo hoje indicados para a solução dos 
prohlcmas de saude. E' ve rdade que os métodos que têm sido 
pre\·alentes em administração sanitári a, dirigidos espec ialmen te 
ao combate às doenças transmissíveis trouxeram certamente 
g rande redução na mortalidade. l\fas como o nota Falk. ( 1) tais 
re,luçõcs tenderam a es t ~,c i ona r no últimos tem pos e, com o pro­
longamento (ia duração média da vida. a prevalência de doenças 
mais pró pria s da velhice c não ev itaYeis pelos métodos tradicio­
na is começa a aumentar. Es tados mórbidos como as afecções 
ca rdíacas. reumatism o. pneumonias c outros. responsaveis por 
g rand es danos que não podem se r compl etamente prevenidos, de 
acordo com as atuais cond ições. exigem organi zações por onde 
sejam logo diagnostirath:-; c a~sim minorados seus efeitos . pela 
ass istência adequada. 1\ saud e pública. conform e o diz Falk . 
prec isa entra r ativa e decididamente neste noYo campo. pois se 
a prim eira função da samie pública é prevenir, a prevenção não 
deve se circunscreYer apenas à eclosão da doença mas tamhem ao 
tratamento req uerido e eficiente, afastar sofrimentos , diminuir a 
(lu raçfto da doença. evitar complicações ou consequ<"ncias mais 
sérias . evit a r scquelas 01 1 incapac idade . e tc. 

Programa norte-americano. 

O interesse que mundia lm ente vem des pertando a outorga à 
população de toda a ass is tência el e qu e necess ita. ref letindo-se na 
"American Public H ealth Association". deu origem . no terreno 
rb assistência médica. a vá ri os traba lhos. firmados p0r eminen­
tes profissionais, e a um mag-nífico relatório oficial. sobre "As­
s is tência Médica em um Programa Nacional de Saude", (2) . ado­
taclo em 4 de outubro de 1944. Nesse relatório esboça-se um 
vasto programa destinado a torn a r acessíveis a toda a popu lação 
do . .;; Estados U nidos c em qualquer área do país. sen·iços pre-

O ) F a lk. I. S . . "Content. and administration o f a Med ica! C:ue P rogram ... 
A. J . P . H .. , 34, 12 : 1223-1230 <Dez .) 1944. 

(2) "Medicai C are in a Na ti•mal Health Program " . A. J . P . H .• 34,12 :1252-
1256 IDez . ) 1944. 
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ventivos, diagnósticos e curativos, programa a ser executado in­
tegralmente dentro do p;·azo de 10 anos. Inclue ass istência hos­
pitalar, se rviços méd i co~. serviços de laboratório, enfermagem, 
ass istência dentári a e fo rn ec imento de medicamentos, ser vtços de 
higiene materna e infanti l, hig iene escolar, profilaxia das duenças 
tran smi ssiYt~ i s, especialmente tuberculose, Yenéreas e outras evi­
taY ei:< . nutrição, ed ucação :;anitária , registros estatísticos e ou­
tra:< funções de sa ude pública que, atualm ente, são apenas for­
necidas a uma parte úa população. 

K este plano de extensão de serviços a cada habitante dos 
Estados Unid os . cogita-;;e de entregar a responsabilidad e dos ser­
viços a uma única entidade, a-fim-de tornar mais eficiente a admi­
nistração em todos os ní veis, federal , estadual e local. O s se r­
viços de saude. federa l, es taduais e locais terão a m aior respon­
sahilid ade na execução do programa e deverão ter a assistência de 
Con~elhos onde. alem das profissões, serão representadas outras 
fontes d o~ :<crYiços c os rccipicnclários elos mesmos. Consi de­
rand o que como são ainda hoje constituídas as organizações de 
Saude Pública podem n;w estar prontas para receber já a res­
ponsabili dade para todas a" faces do se r viço, recomendou-se que 
para i ~ so ~e preparem . 

Organizações ou sistemas aplicaveis ao nosso meio. Papel do 
Centro de Saude. 

Di scutamos agora a aplicabi lidade em nosso m eio de organi ­
zações 0 11 sistemas que vêm dando resultado em outros lugares. 

Desde logo faci lm ente se 1·econheccm as inúm eras dificul­
dades para o traçado de um p lano para todo o país. A vastidão 
deste. a pt·ecariedade das vias de comunicação, os graus variados 
de niYel educacional. a !gnorâneia e o analfabetismo são alguns 
dos pr inci pa is óbices. 

Mc~m0 no E~tado de São Paulo. com vias de comunicação 
das mais desenvolvidas no país. os serv iços organizados de hi­
giene têm ficado circun scritos, praticamente, às zonas urbanas 
de a lgun s m unicípios, a a tuação em pequenas cidades e em toda 
a zona rttral, onde vive cerca de 657o da população total, toman­
do antes ttm aspcto ocas ional, de clebelação ele epidemias. 

Dos 305 m:micípios do Estado, apenas pouco mais de 100 
usufru em as vantagens de possuir autoridades sanitárias ou pos­
to:; de h igiene . ficand o os demais subordinados à influência por 
veze,- longí nqua da sede regional e que só se manifesta por oca­
sião da apa rição ele casos sérios de doenças transmissíve is. Mes­
mo naquele:c- que d1 spõem de centros de saude ou postos de hi-
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g1ene, a a tuação destes se iaz mais na zona urbana J o l lU é na 
rural. · 

N ão somente ele medicina preYentiva e J e saneamento se res­
sentem as zonas rurai s. mas ins ignificante é tambem a a s~ i stên­
cia clínica, curativa, que, mesmo em certas aglomerações urba­
nas de zonas pobres. se manifesta insuficiente, a começar pela 
ausência ele médico, qué aí aão pode encontrar os recursos ne­
cessário::; :\ sua manutenção. 

Tarefa u rgcnte seria, de momento, p rove r a zona rur:tl e a s 
zonas urbanas pobres, de médicos clí nicos cum prá tica ob::;tétrica 
e Je sa ni lar is tas. Como se costuma esperar tudo ti o Est ado c 
este não tem podido ele pronto dar o remédio, e_-.:istem ;nuita ;o 
zon~·-s onde a carência d ·~ ta is recursos é completa, ou então, pos­
suírem um ab rig-o a q ue chamam hospital , a cargo ele pessoa não 
diplomada em medicina. farmacêutico ou enfermeiro, J aela a 
b! ta de médico. 

O te lllpo c <• espaço si:i u curtos para que possam os a hurda r 
todas as lJU Cs tões lle saud e e a,;s is tência a serem resoll·icl as no 
Brasi l, qu es tões de n~to fac il so lução quando contemplam os esta 
imensa JJú tria nossa, com suas vastas zonas rurai s ou se mi -rurai s, 
muitas de não facil acesso e agora ain da mais prejud icadas pelas 
consequências da guerra. 

E' fa to pacífico hoj e que todo o incliví clno deve receber a 
assistência de que necessita e, contribuindo ou não conforme suas 
posses, nfLO lhe pode o Estado recusar a organização de sen ·iços 
que vir iam ao encont ro daquele fim .. 

A org-anização mode rna de Saude P ública por Centros de 
Saneie, ( 1) para a qual entram os desde cerca de 1924, com a ins­
ta lação elos primeiros Centros ele Saude em São P aulo, em que 
se rviços de assistência médi ca de finalidad e sanitária são in stala­
dos, vem perfeitamente ao encontro elas novas tendências, de con­
jugar nas pequenas cidades t anto a ass is tência curativa como a 
preYentiva . Nas g-randes cidades. onde ex istem hospitai s ·~ ambu­
lató t-ios para assistência preYentiva e médica, os Centros el e Saude 
tambem não devem descurél r a parte assistencia l médica. relegada 
mais logicamente aos tr<..tamentos em q ue exista fi nal idade sani­
tál-ia e se entrosando com os H ospita is para ~ncaminhamento 

ans seus se ·\·icos de ambulatório ou para as internações. T odos 
os municípios elo país deve riam usu fru ir os benefícios ele servi ­
ços ele um centro ce sa ucl e . dotad o das facilidades necessárias até 

(1) Souza, G . H . de P aula e Vieira, F. Borg·es. " Centro de Saude, Eixo da 
Organização Sanitária ". Boletim Inst. de Hig. São P a ulo, 59: 3-60, 
1936. 
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para a hospitalização dos doentes, onde for necessano, e dirigido 
por sanitarista ern regime de tempo integral com ordenado com­
patível com sua posição. Nos ~stados Unidos todos são acordes 
em seu valor e, já entre nós, esta tecla tem sido batida inúmeras 
vezes e ainda agora, por sua necessidade mais uma vez concluiu 
o 1.° Congresso Médico Social Brasileiro reunido em São Paulo. 

Não seria certamente para breve, talvez, nem mesmo para 
os nossos dias, que tal desideratum possa ser completamente 
atingido. Mesmo nos Estados Unidos, a mais rica e progressista 
nação do mundo, somente cerca de dois terços da população do 
país gozam ainda desse privilégio. Mas não devemos por isso 
esmorecer, lembrando a própria lição dos Estados Unidos que 
em 1915 apenas possuíam 14 unidades com serviços de tempo in­
tegral, e, já em 1935 , viam esse número subir a 762. A aprovação 
da "Social Security Act", em 1935, veiu ainda mais estimular e 
acelerar tal desenvolvimento, de forma a se contarem hoj e, na­
quele país, mais ele 1. 800 condados recebendo os benefícios de 
serviços de saude em regime de t empo integral. Aproximada­
mente 1. 200 diretores de saude de tempo integral servem em di­
versas áreas naquele país e, dentre esses, já cerca de 20 por 
cento, alem do curso médico, possuem tambem diplomas de cur­
sos de especialização em sande pública. Alem desses diretores 
de ' sa ude, há médicos sanitaristas subordinados, como delegados 
de saude, sanitaristas assistentes e funcionários de outras posi­
ções, com carreiras definidas. 

Certamente que entre nós tal situação seria lentamente atin­
gida. pois está o problema em parte subordinâdo ao progresso 
geral das diferentes regiões, podendo todavia antecedê-lo, quando 
as condições o exigirem. 

A criação de serviços de saude em cada município tem lutado 
com entraves múltiplos, principalmente os de ordem financeira. 

E' especialmente nos municípios pobres que mais se faz mis­
ter a organização de serviços, pois é nas classes menos favoreci­
das que mais campeiam as doenças , as quais, nos lugares sem 
médicos. decorrem ignoradas totalmente. 

O professor da escola rural e a defesa da saude pública. 

Como orgão de penetração sanitária na zona rural não vemos 
melhor elemento que a escola com um professor ou professora 
consciente da magnitude e importância dos problemas sanitários 
e possuindo uma soma de conhecimentos de higiene tal que os 
torna da maior eficiência no encargo de sub-postos. Tais sub­
postos deverão funcionar jUnto à escola e os prédios escalare~ 
rurais deverão possuir, embora pequena, dependência para tal 
finalidade. Aí, com o auxílio, se necessário, de enfermeiro-roi-
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croscopisla, exam es s iillj;Íes de laboratório, tratamento de ver­
minoses, tracoma e outros podem ser praticados, ao lado da 
extensão da educação :.:anitária, não só destinados aos aluno::. 
c om o às suas famí lias. Palestras, projeções, demonstrações de­
ve rão ser frequentemente feita s para todos os hab itantes do 
lugar, com o f ito de diiusào da educação sanitária. 

U I nstituto d e Higiene do Estado, Yem, desde 1925, ciesen­
voh·endo cursos para professores, destinados a torná-los auxilia­
res sanit[trios, conferindo-lhes apÓ5 sua conclusão, diplomas de 
er: ucad ores sanitá rios, e mais recentem ente, cursos para nutricio­
nistas. Do:; professores rurais que dever iam ser bem melhor 
pag-os. requerer-se-ia seguirem ta is cursos ele especial ização ou, 
como medi da de emergênc ia. cu rsos mais rápidos, e ei-los ótimos 
e adequ ados propagadores da se ment e da ge ração sadia. Em 
suas funçôes, deYeriam se ligar e s ubordina r ao centro de saude 
da cidaú· próxima . cuj o médico chefe e o encarreg ado da parte 
de hig·icne escolar , em Yisitas frequ entes, fiscalizariam e onen­
tar iam os serviços. 

Custeio dos serviços. 
J'a ra ang ariar os fundos necessá rios à manutençfto '<los se r­

viços médic o-sanitários . ou deYem os E stados pro,·ê-los. como 
tem sido feit o. e sabe mos que as rendas elos Estados são prin­
cipalmente constituídas pelos impostos e taxas, ou devem os 
parti culares colaborar . conforme as novas t endências vão firman­
do, com o seg uro. vo luntário para as classes mais favorecidas, e 
obrig-ató rio, recaindo tambem sobre os empregadores, nas clas­
ses de peq ueno salário. 

E' fa to admiti do que tai s serviços deverão se r custeados 
pela renda de impos tos em geral, ou por est es acrescidos de ren­
dim entos de seguros. () financiamento exrlu sivo pelo ~eguro 

re sulta r ia na exclusão de certos grupos que. dadas suas cond it;õe s 
econômicas on profi ss iona is, poderia m não participar elos bene­
fícios . 

Se é venlade que o cuidado com a Saude Pública é tim de­
v~r primordial dos g-overnos , entre nós todos os encargos têm 
recaido praticamente nos governos dos Estados, aux iliados aquí 
e ali , pela União. Mas os governos municipais. que deveriam 
prover para a defesa da saude local. pouco têm feito , a maioria 
por escassez de recursos e muitos , ou por deixarem tudo aos Es­
t:tdos 'ou à União. ou por falta de compreensão da importância 
que a saud c representa para o progresso local. 

Tamhem o particular ainda não se apereebeu que nem tudo 
deve emanar do Governo e, como os municípios em sua maioria , 
esperam tudo do Estado. 
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.\o Estado competirú assistir, certamente, mas, ,;ados os 
limitados recursos ao seu dispor, caber-lhe-á tambem dirigir, 
orientar, coordenar, auxiliar as iniciativas oficiais e particulares 
locai:-;, que, movidas pelos próprios interesses na solução dos 
problemas que afetam o progresso e desenvolvimeflto das suas 
regiões, têm igualmente o dever de cooperar. 

l\1unicípios há, c;os mais rendosos, q~1e quase nada gastam 
<:•)m saude e mesmo educaçào, absorvidos com obras ele nenhum 
valor sanitário c adiaveis, cuidando quando muito, de algum 
saneamento urbano ou da instrução pública. No Estado de São 
Paulo. a contribuição dos municípios para o serviço <ie saude do 
interior. foi. em 1944, de apenas Cr$ 0,25 "per capita", conforme 
con1unicaçào a nós feita pela Divisão do Interior do Departa­
mento ele Saude. 

Foi reconhecendo esses fatos, que o subrelator do tema res­
pecti \·o. Dr. A rioYaldo de Carvalho, no . 1.° Congresso Brasileiro 
:\léclico-Social de Sào Paulo. concluiu pela necessidade de fazer 
cum que os municípios <~e mais de 1.000.000.00 de cruzeiros de 
rcnd<t arca,.;:-;em com as despesas ela manutenção elos organismos 
de saude pública. ficando aos Estados os encargos nos municípios 
de menos de 300.000.00 cruzeiros anuais. Entre 300 e 600.000,00 
c,·uzeiro,.;, jú o município auxiliaria com 20';0 dos gastos e entre 
600.000,00 e um milhão. com SOo/a. Conselhos de Saude, con­
forme propõe aquele suhrelator, seriam instalados em cada mu­
nicípio. que teriam como fonte de renda 5% adicionais sobre 
todos os impo~tos estaduais e municipais colhidos aí, 10% des­
ses So/a deri,·ando para assistência hospitalar. o restante destinado 
principalmente às campanhas sanitárias nos municípios. O C:m­
selho de Sauc:e teria ainda a seu cargo a assistência social, sob 
todas as formas. ao trabalhador pobre, cabendo ao posto sanitá­
,·io local a profilaxia das endemias rurais e a educação sanitária 
do pm·o. Cntamentc que se trata de um programa bem inte­
rcssntc c que merece ser hem estudado em suas minúcias para 
no ,.c~i,·cl aplicahili<:ade. 

Já no Congresso de Prefeitos. • reunido em São Paulo em 
Fl3 .~. a Comi;o;siío ele saucle pública propôs que. dentro dos lOJ'o 
rh renda dl? cada município destinados a sistema educativos, a 
metade fosse para educação sanitária. como base de qualquer 
nrr> (Y~,_nn de hi•:i0tw mn<krna. n que foi aceito em plenário. 

Outra variante acaba de ser aprovada na Conferência das 
Classes Produtoras em Teresópolis. na Declaração de Princípit}S, 
rla .c;l'gnnda Comic=são Técnica. onde. tratando da elevação dos 
níveis das populações no que toca à saude púhlica e à assistência 
médico-hospitalar, resume-se um conjunto de medidas a serem 
eustcadas: 
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a ) pelos traba lhadores, assala r iad os ou não em iu nç:io 
do súlário e número de pessoas da fa mília ; 

b) pelos empregadores, em função dos salários pagos; 

c) pelas municipalidades, no mínimo de l0 '7o de sua 
receita; 

d) pelos E stados , no mínimo de 10'7o de sua receita. 

A consecução integ ral dos benefícios realizar-se-á, entre nós, 
após caminho á rduo c longo, q.uc para o futuro trará certamente 
esplêndidos resul tados e fa rá os encargos da saude pública repou­
sarem, descentralizados, especialmente nos municípios, com seus 
serviços de interesse lo r: ~d , aos E s tados cabendo mais especial­
mente a orientação. coordenação e a ux ílio e a'3 g randes obras de 
interesse geogr;'tfico mais geral. 

Tal roteiro não deve eximir as grandes organizações indus­
triais ou agrícolas, de velar pela saude de seus assalariados . sob 
a forma de seguro, em colaboração com estes e com 6 Governo 
ou aproveitando o espírito cooperativi sta e dando provimento à 
assis tência méd ica e tambcm sanitá ria do pessoal. 

Cooperativismo nos programas de saude. 

Efeti Yamente, nem tudo se de" e esperar do Estado. A pro­
pósito das funções do E stado. M. Colombain, do Bureau Inter­
nacional do Trabalho, em interessante opúsculo editado em Ge­
nebra em julho de 1935, ao da r notíc i:t de como ,·inha o problen;d 
sendo encarado na Yugoslávia, em plano cooperativista, cita as 
opiniões de Reecl er e Kojic , segundo as quais. "o E stado é a ex­
pressão e o instrum ento de princípios e fins muito mai :; gerais. 
para que lhe seja sempre poss íve l resolver probl emas locais duma 
maneira prática em tempo ntil. Sua função própria seria antes 
fixar as bases e os qua<lro ::; de ativ idade loca l e ao plano trazer 
f isca lizaç;i.o e concurso " _ 

Com o fito de aproveitar o movimento cooperattYtsta em 
marcha en tre nós cspec iê. lmente no terreno ag-rícola c ba seado em 
exemplos de vários países . já em 1937 publicávamos um trabalho 
sobre a "Assistência sanitária rural e o cooperativismo" (1) onde 
advogávamos a ext en são elo serviço cooperativo às questões de 
assistênc ia m édica c sanitária nas zonas rurais. 

Foi a mesma sequência seguida na Yug-oslávia, onde o núcleo 
tambem partiu das cooperativas ag rícolas_ E tal foi aí o seu 
sucesso. que Col omhain , assim comenta. no trabalho , citado: "De 

(1) Vieira, F. Borges "Assistência Sa nitári R R m a l e o Cooper P.t ivismo ··, 
An . Paul . de Med . e Cir .. 34,6: 3-11 rDez . ) 1937. 



todas as peças que constituem o movimento cooperativo yugos­
ia ,·o . o moYimento cooperativo sanitário é uma das mai s recentes 
<.: tambem das ma is originais. Seus métodos que repousam so­
bre a coperação dos interessados e que, partindo do imediata­
m ente p o:;~. i Ye l, se ucsenY olvem em um progresso contínuo, conse­
gu i:·am, ( ' !11 poucos anos , m elhorar as condições de vida das popu­
laçôes campes inas ". . \1 i á s, experie ncias ante ri ores como a cam­
panha contra a malá ria em Bengala, as coperativas sanitárias ja­
ponesas, al em el e outras, tinham dcmonstradu os benefícios do 
si stem a. aplica ,-e] a grandes organizações particulares rura is, onde 
não era poss i\· e] que tud t• uepende~se dos cofres gove rnamenta is, 
sendo do m a iur interesse não sú para os trabalhadorc;; como para 
os patrões . 

. Na Yugoslávia, o movimento dirigido por Kojic aproveitou a 
cola.boração de di\·crsas organizações existt:ntes, como a So~ie­
cl ade Sl; n ·io .\m ericma para a Proteção à I nfància e a Federação 
Gerai das Uniões Cooperativas do Reino e o sucesso foi tão 
g ra nde. €.JUe Yárias del egacias de saude rurais ch egaram a trans­
ferir its Coopera t ivas algum as de suas fu n ções obrigatórias. Me­
diante m ódica contribuição de cada. associado, fixada nos estatu­
tos e variavel, em dinh ~iro ou em mantimentos, angariaram-se 
recursoé' qu e permitinm ao movim ento sanitário repousar sobre 
ba ses financeiras qu e, embora modestas, eram supridas pelo mo­
Yim ento copera ti vis t::l . Sobre bases s imples e econômicas desen­
\·oh·eram tai s ins tituições suas fina lidades, dando ao associado 
a s~i stência médica e fornecend o-lhe m edicamentos e artigos sa­
n it;.trios a baix o preço. Tais cooperativas marchavam paralela­
m ente às coopera tiv as agrícolas . muitas vezes se albergando no 
m esm o eclifící o ; ao m esmo tempo qu e elevavam o nivel fí sico, 
sanitário, educacional e econômico da região, forneciam-se aos 
c:un ponr !'e ,.; apa n ·lha rn cn t n~ ;uc-rícolas . sementes e anim ais sele-
ci onad os . ao lado de socorros médicos e farmacêu ti cos. · 

Certamente _qu e tai s organizações não libertam o Gnverno 
de p rm· id en ciar pel<t san ei e da população, uma de suas atribui­
ções básicas . a principal. como dizia Disraeli, ma ,; constituem 
supl et iYos do mai or alcance. 

O Dr. J. A . Magalhães. distinto médico de São Paulo, há 
pouco fal ecido. em comunicação apresen.tada ao 1.° Congresso 
::\ T l~d ico-c; r.ci:d B ras il ciro . ( 1) expressou as mesm as idéias sobre 
n,, lwncfícios do coo perativ ism o aplicado à assistência médico-
80cial. 

il) Maga lh ã es J. A . " Écos do l.o Congresso M Pdico-Sociai BraEil ~i ro · ·. O 
Estado de São P aulo, 30-III-1945. 
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O Go verno da Repúb lica, em recente d ecreto-lei emitido em 
9 de abril p. passado, dispondo sobre a organização da vida rural 
no país, determinou que cada município possua pelo menos uma 
associação rural, relacionada com o Ministério da Agricultura, c 
cia qual poderão fazer parte pessoas naturais ou jurídicas que 
exercerem, profissionalmente, ativ idades rura is em qualquer de 
suas form as, agrícola , administrati va , pastoril ou industrial. Tais 
insti t uições . que serão elementos da maior valia para o progresso 
local, dever .. ío oferecer snviços de assistência médica, dentária '2 

jurídica aoE seus associados. A "Casa Rural", que são obriga­
dos a manter, deveria a nosso ver, ainda albergar, e ori en tada 
pelo Governo do município ou do E stado, os elementos bás icos 
de progresso, quais se jam, a escola e o posto de assistência médico­
sanititria, em estreita colaboração com o Centro el e Saude ou P os­
to de Hig iene da localidade e dirig ido pelo médico-chefe deste. 
Tal atuação será básica, visto como nenhum prog-resso poderá 
repercutir na agricultura se a saude dos que alí mourejam não for 
defendida. 

Tambem acaba de ser regulamentada a Caixa de Crédito Coo­
perativis ta criada em 1943 e que, ao lado do auxílio propriamente 
da finalidade agrícola, poderia subvencionar; talvez, as campanh;,_s 
de saneamento necessárias ao sucesso das em presas em geral. 
Com esta finalidade poderiam ser desde logo ass istidas em assun­
tos médico-sanitári os. as cooperati vas já exis tentes. em núm ero de 
duas mil em todo o país. O Serviço de Saude do E sta(; ll . com·de­
nador das atividades em todo o E stado. daria a ori entação '~ ajuda 
aos sen·iços de assi s t ênc ia médico-sanitária ass im mantidos. Isto 
seria no campo, uma \·ariante do :-~eguro, ourra instituição de que 
aquí vamos tratar. 

Se2'uro-doença, seguro-saude, seguro-social? 

Sãn poucos hok ns que advoRam o seg-uro contra apenas 
uma d eterminada doenca. mesmo como a tuberculose . Certa­
m ente que o probl ema da tuberculose é da mais alta imnortân­
~ia e constitue entrt nós . como em geral, o problema sanitário 
número um. :Mas. outros assuntos que requerem assistência lhe 
são interdependentes e melhor seria ab ran2:er tudo. com o seguro­
doença. Os segurados obteriam assim os recursos necess-úrios 
para enfrentarem os percalços assumidos pela doença. Melhor 
seria, porem, à maneira do que fazem certas companhias ·de seguro. 
como a Metropolitan ou a New York Life, alem de proporcionar 
a assistência durante a doença, abranger tambem a defesa da 
saude. E . em escala ainda mais ampla, cairíamos então no se-
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guro-sucial. cru toda~ a,; ~ . uas form~s . médica, sarutana ou finan­
ceira . . \ lll :c-diJa é de t!c;; pertar 0 maior entusiasmo, e a ss1m tem 
s iJo. 

A. !Jrimeira Conferência Intcramericana de Seguro Social, 
realizada em Santiag-o do Chile. em setembro ele 1942. declamu 
que "cada pais deYe cl·ear, sah ·aguarJa r c desenvolver o vi~or in­
tekctual. moral e físico de suas gerações ativas, preparar o ca­
minh o para as ~·eraçCies futuras e sustentar a g-eração que vai-se 
el iminando da Yida produtiva. Aí está o seguro social, uma ver­
dadeira e racional economia dos seguros e dos valores humanos ". 
Encarecendo a necessidade de um programa continental, decla­
rou: "Uma política de .seguro-social para os paises da América 
clenT:L compreender m edidas tend entes a desenvolver o emprego 
e ma ntê-l o em niYd cle1·ado, a incrementar a receita nacional e 
repartí-la cq uitativam ente e. enfim. a melhorar a saude, a alimen­
t aç~Lo . o ,-e~ tu~Lrio. o alojamento e o e nsino geral c profi ss ional 
para os trabalhadores e suas famílias". 

~os Estados Vni ('os . o Presidente Roosevelt muitn se inte­
ressou pelo plano dos segmos c desde o Social Security 1\ ct , de 
1935 . sempre sob sua direta in spiração, o país muito progrediu 
nes te terreno. O Soei;!] Sccuritv Board,' de 1940 a 194.1. elaborou 
pian c;s para a extensão elos prog-ramas de seguro social. 

E s tabelecendo princípios gerais. a Conferência de O rganiza­
ção laternacional do Trabalho. reunida em Filadelfia em maio 
ele 1 <)44. acl vogou o seg-m o com pu! sório. sendo que. para certas 
categorias el e pessoas não acobertadas pelo seguro social compul­
sório, como crianças dependentes e inválidos, pessoas idosas e 
Yinvas c outras necessitadas, os auxílios deveriam ser providos 
por m eio de assistência soc ial. O seguro social, de acôrdo com 
os princípios entãó enunci ados abrangerá todas as contingências 
em qu e o segurado é impedido de ganhar sua vida, seja por inca­
pacidade ou por inhabilidade para obter trabalho remunerativo ou 
qnancln mone deixando a família ao cl esamp;tro. devendo incluir 
outras emergência s. .A.s contingências seriam classificadas em: 
doenças, maternidade . invalidez. velhice, morte do sustentáculo 
da família . desemprego. despesas el e emergência c acidentes de 
trabalho. 

Até 1943. já os Esta<;os Unidos possuíam leg-islação dP seguro 
compulsório para a Yclhice. sohrev i1·entes c para o desemprego 
em certas classes, em especial na indústria e no comércio. pen­
sões para velhice. incleni sações no trahhd10 e garant ias para o 
desemprego na indú stria e no comércio. E o plano segue, pou­
co a pouco. o:;endo de notar que o seguro-doença teve, já nesse 
ano cie 1943, seu início de execução no estado de Rhode Island, 
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que não esperou do Congresso Federal a legis lação neccssána, 
sendo pois o pioneiro, naquele p;1Ís, da int rodução do seguro obri­
gatório para pagamento de pensões durante cioenças. A evolução 
tem lugar em todos os paises da América, conforme se verifica 
pelas informações contidas nos boletins do ''lnter-American Com­
mittee on Social Security", editado em lVIontreal, passando-se 
mesmo, u o estabelecimento de pensões em dinheiro ao forneci­
m ento de serviços médicos de ambu latório ou hospitais e à livre 
e~colh a de mt~dico de sua confiança pelo doente e vice-ver~'a. 

Quanto à aplicaçào do seguro soc ial no Brasil, Geraldo de 
Paula Souza (1) apresentou importante tese ú X ." Conferência 
Sanitária l )anamericana reunida em Bogotá em 1938, intitulada 
"Seg-uro Soc ial c H i gi,~ ne Pública· ·. onde procurou colocar a 
questão entre nós. Argumentando com a nossa grande exten­
sào t erritorial, com a falta de comunicações que mantém as po­
pulações muito afastadas e inacess íveis aos recursos médicos e 
profiláticos em grande número de casos. com a pequena densi­
dade ele população, afora reduzidas zonas li torâneas, com a;; cons­
tantes mi.~Taçlics de trabalhadores que pa;;sam de uma a outra re­
gião do país, conclue desfavorave lm ente à aplicação imed ia ta ele 
qualquer medi da qu e. d ependendo da cooperaçi'io individual, re­
queira esclarecimento público. convicçào de seu valor e fiscaliza­
ção razoavel c frequ ente. Argumentou ainda com a composição 
etária e ecotJ:')!nica de nossa populaçi'io, mostrand o o núm ero pe­
queno de possíveis contrihuintes . :'\ ss im. segun do os dados que 
cita ( 1920). a) 42.68 ~{ ela população sào con st ituídos por meno­
res ele 15 anos c portanto ni'io contribuem para um possível se­
guro, sendo. pelo contr[trio. consum idores de recursos médicos 
assistenci a is: h) Só.45 o/r' são m enores ele 20 anos e portanto 
incluem poucos possin·is contribuintes : c) 34.56% estão entre 
20 e 50 <~no .~ . idade do trabalh o. representando o mais fort e con­
tingente de contrih11int ~,-.: d) 8. 99%· são maiores ele .~0 anos. 
período de efic iên cia rccluzirb. Refere dados do Bmeau Tnter­
nacional do Trabalho (1933 ) pelos qn::1is se dá ao nraoo;il. em 1930. 
uma população assalariada d C' 11.880.000. qur seriam os poss í­
veis contribuintes. dos quais 8.860 .000 ocuparlos com a agricu l­
tura r 3.020.000 com ocupação nas cidades. Mas. elos que tra­
balham no campo. apen:1s . 20'7(' seriam empregaclos agrkolas, os 
demais ocupando terras srm contrato. Portan to. a não- ser nas 
melhores C'idacles. a ma c: ;.ca r1" C'on trihuintes ser ia principalmente 
inferior à ck cons umid on.s de' bc:tdícios médico-sociais. ainda se 

O) Souza, G eraldo de P aula. "Seguro Social e Hfg iene Pública". Arq. 
de Higiene, Rio, 8,2 :263~270 (nov.) 1~8 . 
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devendo levar em conta que, m esmo os g rupos de idade do traba~ 
- lho (20 a 50 anôs), dado o padrão baixo de nossas popuiações, 

não se encontram em estado de poder contribuir para as necess i­
dades que a medida impõe. O seguro social, conclue P aula: Sou­
za, só poderia ser e:-.;:ecutado nas zonas mais ricas ou nas melhores 
cidades, e ··não pode const itu ir medida bás ica de saude pública, 
nas condições atuais do nosso desenvolvimento demográfico e 
econômico''. Porem . nas palavras do mesmo autor, constitue 
certamente medida u til. mas a ser executada por partes, em g ru­
pos de população, como nas cidades, abrangendo em pregados na 
indústria c no comércio_. mas não dispensando absolutamente, 
para as ques tões de saudc e assistência , o subsídio governamen­
tal , básico. calcado na receita a ser obtida por impostos. 

Nas zonas rurais, a fo rma cooperativ ista, com base no recente 
decreto antes citado, poderia, segundo penso, ver encaminhar a 
solução, em função suplet iva aos esforços do Estado. 

O seguro social no Brasil vem se instalando parcia l e grada­
tiva mas aceleradamente nos ú ltimos anos, sendo de notar a mar­
cha decretada para unificação dos institutos de previdência social 
em um Inst ituto de Seguros Sociais do Brasil e para a criação do 
seguro-doença, seja nas ;nstituições que ainda nao possuem essa 
forma de proteção, seja atingindo as q ue já prestam assist ência 
médica. Daq uela maneira já vêm desde vários anos funcionando 
as Caixas de Aposen tador ia e Pensões de várias classes como dos 
Hanc:'trios, el os Comerc iários, dos Industriúrios, hoje em vias de 
fu são . cuj os recursos a inda fornecidos especialmente em auxílio 
fi nanceiro ou el e encaminh amento, poderiam ser empregados, co­
mo o aconselha P arran, em obras assist enciais, hospitais gerais e 
eSJ)('Ctais. São principalm ente atendídas, nessas classes, a inva­
lidez. a velhice. os sobreYi ventes c mesmo a doença, a gravidez e 
aciden tes . O plan o tem que ser executado com certo vagar e 
por parte_, até o seguro social completo. 

1csmo nos Estados Unid os como v im os, a instituição do se­
guro a inda não foi completada, não obstante considerada por 
muitos o 1·emédio futuro. Smilli e. (1) argumentando com as di ­
ferenças socia is e econômicas entre os Estados U nidos e a Euro-
pa, acha que aquele país a inda/ est it-maduro para um plano geral / r 

de seguro de saude. Sq:.;uros el e hospitalização já existem em 
vários lu g-a res . funci onando geralmente em pleno êx ito. Smillie 
acha que o seg uro-doença poderá dar resultado em comunida des 
altamente indust ria liza c as , com padrão de Yida uniforme e ren-

ll) Sm!ll1e, W . G . "Pnbllc Hea!th Actminlstration in the United Statesà 
2.a ed. T he Macmillan Co., N . Y . 1940. 
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dimcnto sem anal cons tante; vê. porem, d ificuldaues na auap tação 
à grande massa do povo am ericano que vive e trabalha na ag-rí­
cultura. E ::;.conse lha não s~ co]Jiarem métodos europeu~, ina­
da pta \Tis ao povo americano, mas pt·ocurar-se um a solução que 
seja adequada ao país. E' possi,·el, como predi z Abel \ Volman . 
(1) que, em seguida a uma universa lização da assistência médica 
para os que dela necessitam e para os pobres, obtida principal­
mente de subsídios retirados de impostos, triunfe o seguro volun­
tário e, em natural evolução, o seguro compulsório total, istu, ta;I­
Ytz, após várias décadas. 

Se lá, país bem povoado, de padrão econômico muito supe­
rior ao nosso e com m aio res facilidades de transporte entre as 
diversas parte s do paí s, a situação está nesse pé, que se dirá do 
B rasi l ? Teremos que con tar como base ele um programa nacio­
nal. com os subsídios dos governos, ori undos ele impos tos . subsi­
diados aquí c acolú pelas iniciat ivas colcti,as ou pelo seguro 
parcia l. até ser praticavel " in totum". 

Combinação dos Programas Assistenciais. 

Não pode o Estado discernir entre os que podem contribuir 
e os tfu e não podem. D e,·e prover toda a população com os re­
cursos necessários para sua proteção méd ica ou sanitária . O 
Centro ele Saude na sedé elo municí pio e suas extensões em sub­
postos pelas zonas suburbanas e rurais , articulando-se com os 
organismos privados de assis tência, como as cooperativas já cita­
das que lhe recebniam a orientação e fiscalização, encaminharia 
a solução elo problema médico-sanitário nos meios rurais, deven­
do ser ainda assistidos por Conselhos locais de saude, for mado:o: 
de técnicos e pessoas representativas, idéia já an tiga, · mas que 
Yem sendo modernamente preconizada pelos técnicos norte­
americanos e tambem entre nós. · 

A experiência norte americana tem demonstrado, .embora não 
seja um plano ideal. (2) que núcleos de população de 50.000 
habitantes para cima, dentro ele uma área mínima de -+O a 80 qui­
lôm etros de raio, justificam o emprego de um diretor de saucle 
ele tempo in teg-ral. 10 enferm eiras de saude pública . um enge­
nheiro sanitário. 11111 assistênte c três funcionút·i os de escritório. 
T al grupo de 16 fnnciotürios, di z Haven E merson , selec ionados 
pela competência, protegidos contra as injunções políticas e 

(1) 

( 2 ) 

Wolman, A . 
29, : 628, ( 
Emerson II. , 
Local H ealth 

"The Nationa l H eulth Progr am: H ow F a r ?" A . J .P .H . 
) 1939. 

"A Proposal For Efficient P ost':..War Administration of 
Services," Dedicatory Adress. Uni v . o f Mich .. 1943-194~ -
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com direito ;'t aposentadoria, poderia, em qualquer parte dos Es­
tado::; l_j nid o::;, prO\ e r o e::;sencial a um programa de saude aue­
lJ.U<l.du, a um custo não ::; upcrior a 1 dolar " per capita". Tais ser­
Yiçus locai::; teriam sua:; despesa:; custeada::. por impo~ tu::; c u ex­
cesso seria c0bertu ]J ~ Iu:; Guvernu::; E:;taduai:;, com uu ::;em auxilio 
federa L 

Custo dos serviços de saude. 

1\.ela t i,·amente ao custo <.i o scrYiço de saude, não é de e:;pe­
rar que SL' a t inja entre uús em pouco tem pu o nivel .. per Gtpita .. 
necc:'sáriu para um trabalho eúciente. U nosso atual " per ca­
piLa" é, em geral, bem klixo e dêve se r majorado. .\ião nos de­
vemos esq uecer do ditado tl uc a .. saude pública cumpra-se'', mas 
é nccessán u pagar u quanto Yale, sendo muitas veze::; até prde­
ri,·el não faze r determinado serv iço a lazê- lo mal, por fa l t::~ de 
recursos. 

O Estado de S;tO Paulo . em 19-t-t, gastou nos ::;erviços públ i­
co;; t·m tm;o,; o ,; principai:-; ~ l'tore:-; de defe::;a da saude e assistên­
C! :t a d"cn tes, 116.757. 562 ]0 cruze i r os, conlonm: a demunstra­
çáo an ex a. tl q ue represe;1tou 7.8 7< de :ma receita orçada c cerca 
de 1 "· L-ru ze iros. "per ca pita". Supomo,; que no n :,;to do Brasil , 
as taxas ,:eja m em geral. bem menores. Só com o Departamento 
de Saude. a propunJLO ·' per capita" fo i de cerca de 6 cruze iros, · e 
3.1 '.Ir da rece ita. dev end o-se porem lembrar que vários se r viços 
de sande são desempenh ~tdo:; Í)o r outros departamentos, como se 
1.·criiica pel o quadro a n exo. 

0-:o,; E,;tado,; L' nidos . :;cgundo relata Smi lli c ( 1940) ( l ) em­
hora ~e procla me como adeq uada para um programa de :;aude 
públio em uma cidade a soma de dois dolarcs " per capita '' por 
ann . cxc lu im:o->'e. cntrt:'tanto. funçôe ;; nüo inteiramente de cara­
ter ;;anit:'trin com o ho.;pitalizaçào de tuberculosos. a ssi s tênc ia aos 
doent es pobre,;. t ratamento do lixo. etc., a méd1a vem sendo d<:> 
cerca de um doia r .. per capita " . hem mais do gasto elo Estado 
de São Paulo. mesmo in,·l uindo ass is tência . e ainda considerando­
se que ' foi calcad a ,.;oh r <:' a recci t :t orçada c não ::;obre a arreca­
dada. r~. diz Smilli e. t rahalhalldo a lllalOrt:l elo . .; diretores 
de sa udc nt'.~~a con (: içi'io mé·dia. é aconselha,·el preparar u::; orça­
m t•nlo,.; IH·s :;a base. Se nüo se pode traçar com ela um programa 
ideal. nem mc;;mo adeq uado. preenche tnda,·ia as condições atuais . 
Efetiva n1 enlC'. mai s ,·ale ir ,·agarosam cnte do que estac ionar. co­
mo tC'm :-: id0 o c:t,.;o do Dra,.; il . c i!'so . quando nã o S L' r cgrid t· . Quan-

(1) Loc. cit. 
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t\) ao programa rural, di .1. Smillie, (flUe nos Estados U nidos tem­
~e a valiado em um dolar c m eio "per capita " o n ecessário para 
uma despesa lógica. E ' preciso considerar que o desenvolvimen­
to do programa rural nfto deve ficar atrás elo desowol \'Ímento 
municipal, como tem s ido. mas deve ser paralel o ao progresso 
que se realiza nos centros ma io res ele população. 

E' necessário qu e, p::>uco a pouco, a saucle pública se descen­
t rali ze . passando a ser da preocupação máxima dos pod eres iocais, 
tt!lidos pela orientação, auxílio e coordenação dos GoY ernos dos 
E.s tados . it medida que pa ra is,.;o aqueles se forem habilitando. 
Sú ass im. trazendo a sa11 de m a is próxima elos que dela necessi­
tam e n;w deixando os seus cu i dados com a longínqua Capital do 
E stado, a repartir suas alividack s p or Yas tas á reas, encontLn-se-á 
a melhor solução para os problemas de saude. A União, e mes­
m o aos Es tados, caberia no futuro, antes a função orientadora. 
con sul! i\·a coordenadora. a ux ili ;-, ndo materialmen te com 1lessoal 
C>'pt:ciali zado. sempre qtt e nece;::súrio. e passando a tralx tlh a r nos 
probl em as de ordem geral c a oDerar mais atiYamente nas zonas 
qne. p(lr suas condições econôm icas ou demogr;'tf icas . não !)Ossam 
ainda arcat· coli1 as respon sabi lidades dos org·ani smos locais. E' 
n s is te .ma que \·em desde muito se desenvolvendo na Inglaterra 
c' nara o qua l t end em os Estados Unidos que lhe aprenderam a 
lição. csnecialtu entc no lidar com as emergências decorrentes da 
guerra. Se o " Soc ial Security .'\ct " em l' igor nos Estados Uni­
dos d l'sde 4 <ie agosto de 1935. mantiver-se apenas em sua fun­
C:to de conceder auxílio federal e de orientação e deis ar a admi­
n i s tra(;fto e a operação dos serviços de saude aos Governos locais, 
obtP r"t certamente g rande sucesso. Em 1940. o Gov ern o F ede­
ral dos Estados Unidos doou a vários Estados Yerbas de auxílio 
l l'l f<•rma seguinte: - -· 40jl, para departamentos locais d e ~-aude, 
l Oj'r para treinamento el e pessoal. 4 % para a dmini stração e 
467r pa ra o desenvolv im ento dos se rv iços estaduais . compreen­
dendo es tes: sanea m ento, labora tó rio, higiene industri a l. tu]}ercu­
lose. venéreas e pneumonia. 

Necessidade de ser traçado tim grande "Plano Nacional de Saude" 

C o mo par a os Estados U nídos se d isente intensamente, tam­
hem t eremos que traça r um grande> "plano nacional ele saude", 
com fnrte auxí lio financeiro P técnico. Só o tempo e a ex periên­
ci;l po<lcr ia m dizer se tal programa incorporaria o ~eg-uro de 
saudP e a que org·an ização m elh or competir ia a admin istraçãO. 
(lnanto it c;ua execu ção . é aca tadí.;sima ;1. opini ão de Smillie de 
que :' i stema~ rl in·rsos devem se r seguidvs . conforme as várias 
C' nm unid ack~ a atendPr . :\ ~si m. nas á rea~ rurais. o chefe do 
~ e r v i ço loc::1 l de saude e seus aux iliares serão os elementos mais 
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lógicos para admini strar todo o programa combinado J e saude 
c assi ~ tência médica, todas as ativici des devendo se desenvolver 
em torno d~ um hospital comuna! que deve so..:r muito mais do 
que um centro diagnóstico e cirúrgico. De ve haver serviço de 
enfermagem médica e sanitária, ramificado em toda a área e 
atingindo todos os lares. Já nas grandes cidades, o ser viço poJe 
ser de outra forma organizaJo, o de sau dc com o departam en to 
respectiYo c a assistência com um departamento ele Hospitais e 
r\s::;isténcia 1\lêJica, porem operando em necessário entrozamento. 

Seleção de pessoal dos serviços de saude. 
Regularização da carreira. 

Quanto às funções técnicas a se rem providas pelos Governos 
locais é mister que a escolha recaia em pessoas realmente habi­
litadas e não para atender injunções de ordem pessoal ou polí­
tica. 1-< ;-w basta qu e os médico:; ,anitaristas chefes tra iJalhem 
sob regime de tempo integral. ~ecessário é que possuam trei­
namento adequado e certificado de curso acadêmico de pelo me­
nos um ano em espccia li zaçfLO sanitária, no dizer autorizado de 
Thoma::; Parran. E' o movimento que, desJe 1914, vem-se for­
mando nos Estados Unidos c que já repercutiu em muitos países, 
mesmo no nosso. 

Foi em 1914 que a necessidade de treinamento ele médicos 
para funções sani tár ias determinou a convocação, pelo Conse­
lho de E ducação dos Estados Unidos, de uma conferência de 19 
eminentes personali dades nos campos da educação, da medicina 
e da saude pública. Este conclave recomendou então que escolas 
de saude pública de alto padrão fossem criadas junto a Universi ­
tiades . em íntim as relações com as escolas de Medicina, m as 
organizadas como entidades separadas e tendo um Instituto de 
Higiene como núcleo. \ Villian H. Welch e vVickliffe Rose foram 
conYidados a apresentar um plano de tal escola; em sen relató­
ri o conclu íram eles pela necessidade imediata da criação daquele 
organismo de ensino especializado. recomendando não só a tntima 
colaboração com a escola de medicina da Universidade, mas tam­
hem com a escola de ciências sociais, por causa da "extensão 
r.om qu e os fa tores socia is e econômicos entram nas questões de 
saude pública". D esse re latório nasceu em 1917, instalada pela 
F:mc!açã o Rockefelkr, a Escola de Higiene da Universidade de 
John~ Hopkins e. em datas subsequentes, a de Harvard em 1921, 
a de Toronto em 1924, a de Mich ig-an em 1943 e lo,g·o depois a da 
C::tlifórnia. 

Já em 1918. a Fundação Rockefeller, que ultimava -na ocasião 
a in::::talação rb F.scola <li: Higiene de J ohns · Hopkins . convidada 
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pelo C<ll·e rn o d o Estad ,J de São P a ulo a colabora r na criação do 
ens ino da Higi ene na eJaào ai nd:t nasce nte Facul C.: a J e de .Medici­
na da Capital paulista, lanço u entre nós, com a criação do Ins­
tituto <k Hi~;· iene, as bases de uma escola Je higiene, que hoje é 
a 1-:scola de Hig iene c Sa1~de P ública da l,'niY ers idacle de São Pau­
lu , e111 1·.ias de obter seu es tatuto cumo Faculdadt:. ?\o Rio de 
j a neiro. o ctn·so de especiali zação é dependência do D epartamento 
.<:.ciun<d de Sauctc. 

:\l u1·im entos idênticos de criação de escolas de Higi ene uni­
l' nsitá rias. q ue tambem de vem man ter íntima colaboração com 
os Departam en tos de Saude, se operaram em outros países amc­
nc;uws. cum o u ~\léxico c o Chile. 

Sabiam en te a nossa legi s lação fcueral, bem ass im a de certos 
Estad os com o o de São P au lo, já to rnam obrigatória para a ad­
mi ssão aos cargos de samtar istas , a apresentação de diploma de 
conclu . iio de cu rso de espec ialização. E nos planos de refo rma 
d o ens in o superior, <·m est udos , cons ta a indicação tia criação de 
E,.culas de .Higiene em uni1·ers idad cs brasi leiras, ampliando re­
cn mcndaçüo já ex istente na le i que cri ou a Universidade do Brasil. 

Ao laclu tia lonnaçào ( Í t: médi co::; sanitari s tas gera is ou espe­
cia lizados em cur::;o;; acaJêmicos e dos treinamento_ ~m scn ·iço,.; 
d e· ;;,~ ud e . tal q ua l >'C faz com os estudantes de m edicina que tre i­
nam nos ho::;pit<J.i s . é n ecessário a inda n.ão esquecer da formação 
téc nica dos ou tros funci onários, com o os engenheiros sanitários, 
c s tati-;tici ~ ta s . e nfer m eiros de saucl e pública e outros mui tos au­
x ili a res . q ue, nã o poc;sumdo diploma médico, nem por is · o dei -­
xam de ser elementos de m a ior ,-alia nas cam panhas san itárias . 

. ·\ existênc ia de pes:;oal bem treinado, função em especial das 
F:. cola s de I-lig-lrnc, a admissão, promoção e r etenção do pessoal 
d a sall(ie na ha:e ele mcre<;im ento e a elaboração el e um orçam ento 
adequado qu e po"sa e1·icknciar a compreensüo pública dos pro­
h le mas a cn frc ntar. con s tituem , no dizer de Toma s Parr;~n , ( 1) 
:t tr ipeça sobre a qual deve repousar a organização sanitá ria de 
qna iu un pa ís d o mundo. 

Em tem a tão Yasto com o fo i o que nos tocou n ·la tar . julga­
m o,; t er apenas tocad o no::- ponto~ pr inc ipai s dos probl ema :- . Cer­
tamen te da num erosa contrihui<;ão de trabalh os c t eses que serão 
a prese n tado::; a e~ tc plenário c elas discussões (] Ue aquí vão-se 
tral' a r . concl usõc;; de interesse prático serão arroladas a-fim-de 
serem aprPsen tadas ao;; poderes compet entes. 

São as segu intes as conclusões gerais deste relatório: 

11) P ar ran, T ., " Public Health Schools and th e the Nation·s H eal th" De­
dicatory Address. Univ. of Mich., 1943-1944. 



REPARTIÇõES 

- - -------- --

Estatís tica Sanitária .. ... .... .. .... . 

Depart. Profilaxia da Lepra .. . .... . 

Serviço de P ênfígo F oliáceo . .. ..... . 

D iretoria Assist. a P sicopatas . . ... . . 

Instituto Butantã . . . . .............. . 

Serviço de Medicina Socia l .... . . . . . 

Instituto de Higiene ...... . ......... . 

Diretorh Sen •iço Saude Escolar 

Departamento Saude do Estado 

TOTAL . .............. . 
t -; 

% s1a receita orçada .... 

E X E R C :1 C l O DE 1944 

ESTADO DE SAO PAULO 

Dotação 

712 . 537,20 

17 .850.747,60 

812.200,00 

19. 238. 800,00 

3. 700 . 375,50 

9. 286 . 523,20 

ACRÉSCIMOS 

I 
10.762,80 1 

2.916.252,40 I 
I 

61 . 400,00 I 
3. 619.333,50 1 

I 
843.372,40 ; 

! 
2. 651.426 ,80 1 

2.o 

3. 382 . 598,90 

I 
I 

1. 369.561.70 

1. 796 . 499,50 

j 
518.975,00 i 

I 
259. 502,40 1 

90 .500.00 I 
37.973.731,60 

92.740 .976,30 

6,218 % 

I 
I 

9 .411. 212,2o 1 
I 

201.250,00 ' 
---- j ----
20 . 342.237,50 1 3. 674.348,90 

I 
·1,364 % 1 0,246 % 

_______ I _ _ _ 

RECEITA ORÇADA DO ESTADO DE SAO PAULO 1.491 . 421 . 791,90 

População _ do Estado em 1944 = capital .. . .. .. .. .. . 1. 379.999 
interior ...... . .... 6.190.705 

7 . 570 .704 

I 

I 
TOTAL J 

I 
I 
I 

783. 3oo,oo r 
I 

20.767. ooo,oo 1 

I 
873. 6oo,oo 1 

I 
26. 24o. 732,4o 1 

l 
4-543 . 747,90 ; 

I 
11.927.950,00 ; 

1 . 979 . 036,70 

2. 056 . 001,90 

47.586.001,90 

116 . 757 .662,70 

7,828 % 

% 
sobre 

a 
Receita 

0,052 % 

1,392 % 

0,058 % 

1,759 % 

0,305 % 

0,800 % 

0,133 % 

0,132- % 

3,191 '.ó 

7,828 % 

P er capi'~a: 

Cr$ 15,42 



QUESTõES DE SAUDE E ASSISTÊNCIA NA CIDADE E 
NO CAMPO 

Dr. FRANCISCO BORGES VIEIRA. 

CONCLUSOES GERAIS 

1 

A toda a população, em qualquer ponto do país, devem ser 
asseguradas as condições de saude e assistência necessárias ao 
levantamento de seu nível fí sico e mental. 

2 

Função principal dos governos é dar assistência e velar pela 
saude dos governados. Para mais completo êxito dessa função, 
alem de agir diretamente, deverão eles orientar, auxiliar e coor­
denar a ação dos esforços particulares, afim de dar à mesma, 
desempenho harm(-nico. 

3 

Não só para a defesa imediata da saude do povo brasileiro. 
como para sua mais conveniente estruturação étnica, deverá ha­
ver, por parte dos governantes, o maior cuidado na seleção dos 
imigrantes que, em grande escala, virão certamente penetrar no 
país. Só deverão eles ser recebidos após comprovação de suas 
boas condições de saude c· não serem portadores de germes, taras, 
ou defe itos que os tornem indesejaveis. 

4 

Trabalhos de saneamento do meio e de assistência médico­
sanitária deYerão ser realizados, não só para garantir a conserva­
ção da saude elos que se \'ãO integrando em nosso meio, como 
para a defesa de toda população nacional. 

5 
O panorama médico-sanitário elo país é, em geral , pouco li­

sonj eiro . indicando a necess idade de ser elaborado um plano na-
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'ional de assistência e ddesa da · saude coletiva, a ser executado 
dentro de determinado, mas longo período, dadas as condições 
especra1s existentes. Um Centro de Saude e um Hospital, pelo 
menos, deverão existir em cada município, estabelecendo-se o 
seu número, organização e capacidade ele acordo com a popula­
ção a ser assistida, urbana e rural. 

6 

O conhecimento imperfeito elas reais condições de saude de 
nossas populações decorre, especialmente, da ausência de dados 
estatísticos ou de sua insuficiência. A melhoria destes é neces­
sária, não só para a elaboração de planos, como para fins com­
parativos e para a verificação da eficiência das medidas postas em 
prática. Deverão os governos, tanto o federal como os estaduais 
e municipais, envidar todos os esforços, para que o serviço de re­
gistros demógrafo-sanitários seja devidamente realizado, assim 
como cooperar na feitura de recenseamentos regulares e periódi­
cos. 

7 

Os Centros de Saucle deverão promover, nas áreas de suas 
jurisdições, inquéritos médico-sociais destinados ao melhor co­
nhecimento das reais condições de saude das respectivas popula­
ções. 

8 

Todos os Estados e Municípios deverão instituir serviços de 
verificação de óbitos, afim de reduzir ou afastar das estatísticas 
de mortalidade a indesejavel rubrica das mortes por causas mal 
definidas. 

9 

Nas pequenas cidades e nas zonas rurais, o programa de de­
fesa da saude deverá ser combinado, isto é, preventivo e curativo 
e exercido por uma única organização. Nas grandes cidades, tais 
serviços podem ser feitos separadamente, desde que gu:~rdem 
o necessário entrozamento, de preferência subordinados a um so 
departam ento. Para essa combinação de atividades, deverá ser 
prevista no serviço das visitadoras, tambem a enfermagem a do­
micílio , em cuidados com os doentes, o que requererá maior ên­
fase na criação de Escolas de Enfermagem de alto padrão. 

10 

O ensino da Higiene e Educação Sanitária deve ser bastante 
desenvolvido nas Escolas Normais e cursos apropriados e inten-
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<;ivos, devem ser instituídos para os professores primários rurais, 
a-fim-de poderem os mesmos, dentro de suas possibilidades, ser 
encarregados, sob orientação e fiscalização do médico-chefe do 
Centro de Saude local, da educação sanitária e ministração de 
cuidados assistenciais, nas referidas zonas. 

11 

E' recomendavel que a U nião, os Estados e os Municípios 
despendam, com os serviços de saude pública, pelo menos 5 por 
cento de sua receita arrecad,ada, como base de um programa mí­
nimo de proteção à saude, exclusive o orçamento destinado à as­
sistência. Para este, outro tanto será despendido. 

12 

Nas cidades e nas zonas rurais, os serviços oficiais de saude 
deYerão entrar em relações diretas com organismos assistenciais 
preventivos e curativos, mantidos por instituições de seguros ou 
pelo cooperatiYismo, a-fim-de não haver desperdício e sim con­
centração de atividades. 

13 

Os encargos oficiais com a saude pública deverão ser des­
centralizados, cabendo aos municípios, à proporção que para isso 
se forem financeiramente habilitando, arcar com a administração 
e custeio dos serviços de interesse local. Ao governo da União 
e mesmo dos E stados caberá, antes, função orientadora, coorde­
nadora, auxiliando os g overnos locais com pessoal especializado 
e passando a operar mais em problemas de ordem geral. Nas 
·wnas que, por suas condições econômicas ou demográficas , os 
municípios não possam ainda assumir a responsabilidade pelos 
..;erviços locais, caberá esta ao governQ, da União ou dos Estados. 

14 

A atuação sanitária se fará por distritos, organizando-se de 
preferência, em Centros de Saude, de ação extensiva, tambem, à 
zona rural. Deverão os Centros de Saude ser estabelecidos na 
base geral de 1 por 100 .000 habitantes aproximadamente e na 
base mínima de um para cada município, necessitando, nas zonas 
pobres, sem recursos hospitalares, de um hospital anexo, com 
número adequado de leitos. · 

Conselhos de saude, integrados por membros âa profissão 
médica e elementos representativos da população e cuja direção 
caberá ohrigatóriamente ao Diretor do Centro de Saude local, 
deYerão ser instalados em cada município. 
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15 

Os Centros de Saude deverão ser dirigidos por médicos sani­
taristas servindo em regime c.ie t empo integral de trabalho e devi­
damente remunerados. Nos Centros em que houver necessidade 
de médicos sani taristas subordinados, deverão tambem estes ser­
v ir em regime de tempo integral e em carreira de promoção esta­
belecida á e acô rdo com o merecimento e, no tocante aos venci­
mentos, se r vir sob tabela de majoração progressiva. 

16 

Para o ingresso nos quadros de médicos sanitaristas, exigir­
se-á, sempre l[Ue possível, a prova da conclusão de curso de espe­
cialização em higiene por escola reconhecida. Para as promo­
ções, serão levados em conta a apresentação do referido certifi­
cado e os trabalhos de sande pública já realizados pelo candidato. 

17 

Constituem os Centros de S'aude distritais, com base em sub­
sídios governamentais, a forma mais prática para a execução dos 
programas de atuação sanitária. O seguro social ainda não pode 
representar medida bás ica de proteção da saude, mas sim recur­
so acessório, abrangendo progressivamente todos os grupos da 
população assalariada. 

Nas zonas rurais, onde o seguro é de mais difícil aplicação, 
poderá se r substituído pelo emprego de recursos cooperativistas. 
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